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    APRESENTAÇÃO




    Este livro, na forma de coletânea, se inclui em um processo mais amplo de reflexão sobre os Direitos Fundamentais, a justiça criminal e as políticas de segurança contemporâneas, resultado de trabalhos realizados em diversas instituições de ensino brasileiras e vinculado a proeminentes redes de pesquisa. Constituindo-se em um importante ponto de inflexão nesse processo de sistematização e produção de conhecimentos, “Direitos fundamentais e segurança pública” é uma obra que surge do diálogo profícuo e da articulação de investigações desenvolvidas pelos Grupos de Pesquisa CNPq “Sistema Penal e Segurança Pública” e “Políticas Públicas, Direito à Saúde, Direito Ambiental e Bioética – Biogepe”, vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Direitos e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito de Vitória (FDV) e liderados pelos organizadores.




    Com o apoio inestimável de importantes órgãos de fomento à pesquisa e intercâmbio do Brasil (Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo - FAPES) e da Alemanha (Deutscher Akademischer Austauschdienst - DAAD), e a participação de autoras e autores de 28 instituições do país, esta coletânea tem por objetivo aprofundar algumas constatações iniciais do debate em curso sobre a segurança pública contemporânea e sua relação com a Democracia e os Direitos e Garantias Fundamentais, respondendo a demandas urgentes de fundamentação de práticas e políticas alternativas na atualidade.




    Os artigos que compõem o livro estão ancorados teoricamente, sobretudo, na Criminologia, na Teoria Crítica do Direito e nas Ciências Sociais, estruturados com o objetivo de promover e difundir uma perspectiva interdisciplinar. As pesquisas desenvolvidas se situam no campo do controle social formal e informal, nas suas interações com as diferentes relações de poder em sociedade. Com isso, pretende-se verificar as diferentes formas de violação e proteção dos Direitos Fundamentais, avaliando-se meios alternativos de controle social, políticas públicas de segurança e de proteção ambiental, além de políticas criminais aptas a reduzir os danos provocados pelo aparato punitivo brasileiro.




    A relevância dos temas propostos se projeta nas discussões sobre as políticas e a gestão da segurança pública no contexto do Estado Democrático de Direito, envolvendo as dimensões do espaço público, dos Direitos Fundamentais e da cidadania. Nesse sentido, a obra se propõe a analisar as diversas formas de controle social e compreender o fenômeno da violência em suas diversas expressões (material, cultural e simbólica) com a finalidade de elaborar diagnósticos e alternativas para o desenvolvimento de políticas públicas visando à prevenção dos desvios e à promoção da segurança.




    A abrangência e a profundidade do tratamento conferido às diferentes dimensões que envolvem direta e indiretamente a questão da segurança na contemporaneidade brasileira certamente farão desta obra uma referência obrigatória para inúmeros programas de pós-graduação - dos quais o PPGD da FDV, instituição de origem dos organizadores - bem como para cientistas sociais, juristas, educadores, formuladores de políticas públicas e membros dos mais diversos organismos sociais que reconheçam na efetivação dos Direitos Fundamentais uma imposição estratégica para a construção de um país mais justo e menos desigual.




    Raphael Boldt




    Elda Coelho de Azevedo Bussinguer


  




  

    PREFÁCIO




    A aproximação, no Brasil, dos estudiosos do Direito com a pesquisa empírica e as abordagens socioantropológicas comparativas é relativamente recente. A tradição da dogmática jurídica e da interpretação de doutrinas e teorias predominou, nos livros de Direito, até os anos 70 do século passado, sem qualquer fundamentação sistemática na pesquisa empírica, como em outros países. A própria criminologia não se desenvolveu no Brasil como ciência empírica, transdisciplinar, mas como uma seção da ciência do direito, de caráter exclusivamente teórico, em concorrência com a importação de modelos criminológicos superados nos ambientes jurídicos europeu e norte-americano. Lombroso, Ferri e Garófalo predominaram no Brasil até que a reação de alguns juristas, já nos anos 70 do século XX, começasse a trazer novos ares. Quando Roberto Lyra Filho enviou, para publicação, em fins de 1970, a sua “Carta a um Jovem Criminólogo”, nos “Textos Paralelos” do Socii e Editora Achiamé, com uma crítica arrasadora ao que se fazia por aqui, ele sucedia a uns poucos juristas que tentavam “furar” o campo hegemônico do direito penal no Brasil. Nomes como Juarez Cirino dos Santos, Virgilio Donnici, Luciano Oliveira, Roberto A.R. Aguiar, João L. D. Pinaud, Heleno A. Fragoso e Nilo Batista lutavam contra um pensamento mais arraigado nas leis e nos livros do que na realidade de um país extraordinariamente desigual e injusto. Estávamos em plenos anos de chumbo, a tortura e o assassinato de presos políticos campeavam no país e o horizonte do Direito estava, compreensivelmente, ainda na defensiva dos Direitos Humanos. As referências críticas ao Direito que chegavam por aqui nos anos 70 vinham da filosofia e das ciências sociais, com Michel Foucault, Michel Miaille, os criminólogos críticos ingleses, a venezuelana Lola Aniyar de Castro e outros poucos.




    A situação, hoje, no campo de referência empírico do Direito, já alcançou uma promissora mudança e os cursos de pós-graduação e pesquisa na área do Direito Penal, da Segurança Pública e da Criminologia vem se beneficiando de um forte intercâmbio com a Antropologia do Direito, a Sociologia do Direito e a Ciência Política – disciplinas predominantemente empíricas – como se pode verificar na profusão de artigos, resenhas bibliográficas, livros e coletâneas que se dedicam aos temas da criminalidade organizada, do sistema de justiça criminal, das polícias, do sistema prisional, das mudanças legislativas no direito processual penal, e, mais recentemente, da interseccionalidade de classe, gênero e raça e seu impacto nas pesquisas nesta área.




    Este livro, organizado pelos profs. Raphael Boldt e Elda Coelho de Azevedo Bussinguer, reúne estudos sobre temas atualíssimos, escritos a partir de referências empíricas e/ou teóricas, mas sempre sob o influxo de uma angústia comum: a persistência da desigualdade, da injustiça, da dor e da opressão nos efeitos das práticas do direito, da polícia e da justiça penal no Brasil. Com algumas poucas exceções, foram escritos por acadêmicos da área do Direito, vários dos quais com doutorado ou pós-doutorado na Europa ou nos Estados Unidos, o que demonstra o quanto avançamos na abordagem empírica na área do Direito no Brasil.




    O leitor encontrará, nesta coletânea, uma reflexão instigante sobre diferentes experiências de prevenção da violência sexual em vários países, uma exposição da chamada “Teoria Crítica da Raça” no Direito e sua aplicação na análise da obra de Carolina Maria de Jesus; os casos de discriminação por sexismo, racismo e homofobia chegados ao Tribunal Europeu de Direitos Humanos; uma análise crítica de intervenções sobre racismo na Polícia Militar por oficiais da PM em audiência no STF sobre a ADPF das Favelas; um exame acurado de dispositivos do racismo institucional no policiamento militarizado e no campo do direito de punir; uma análise dos efeitos da feminização da pobreza sobre o aprisionamento de mulheres por tráfico de drogas no Brasil; uma inédita revisão bibliográfica sobre o entrecruzamento de gênero e raça nos debates sobre ressocialização no Brasil; um interessante ensaio sobre Nils Christie e o tema de seu livro sobre uma “razoável quantidade de dor” aplicado ao sistema penal brasileiro; um estudo sobre as formas concretas em que se dá e se pensa a incriminação por policiais militares negacionistas; um bem fundamentado ensaio teórico sobre os paradoxos postos pela razão punitiva à questão do “direito à segurança pública”; um estudo sobre o uso crescente de tornozeleiras eletrônicas por presas não-condenadas (provisórias); um ensaio sobre a letalidade policial tomando a obra de Giorgio Agamben como referência principal; uma reflexão sobre os processos inquisitoriais de culpabilização de agentes públicos; e, finalmente, um estudo crítico sobre os usos do reconhecimento facial nos inquéritos policiais.




    Não são poucas as pesquisas empíricas de cunho socioantropológico que têm se debruçado, há décadas, sobre os problemas da criminalização no Brasil, desde o policiamento ostensivo e as operações policiais em favelas, as políticas públicas preventivas, o formato jurídico do inquérito policial, a letalidade policial, os dilemas de controle externo das polícias pelo Ministério Público, a lentidão burocrática e a parcialidade do judiciário, o encarceramento em massa por uma política fracassada de “guerra às drogas”, a sistemática ilegalidade do sistema penitenciário brasileiro e os desafios da administração da justiça no Brasil.




    Nós, sociólogos e antropólogos, sentíamos falta, até há alguns anos, da companhia dos nossos companheiros do Direito na pesquisa empírica. Que sejam bem-vindas mais esta nova leva de estudos originários em sua maioria de colegas acadêmicos dessa área!




    Michel Misse




    É capixaba de Cachoeiro de Itapemirim e professor titular de sociologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro junto ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia da UFRJ. Autor de “Crime e Violência no Brasil Contemporâneo” e outros doze livros e dezenas de artigos publicados no Brasil e no exterior sobre violência urbana e sistema de justiça criminal no Brasil e na América Latina. É pesquisador do CNPq e Cientista do Nosso Estado da FAPERJ.


  




  

    CAPÍTULO 1




    OS PROTOCOLOS CONTRA A VIOLÊNCIA SEXUAL E AS POLÍTICAS DE SEGURANÇA




    Carmen Hein de Campos1





    Marcos Rolim2





    INTRODUÇÃO




    A violência sexual é um evento presente ao longo da vida de quase todas as mulheres e meninas. Comportamentos como assédio sexual, importunação sexual e estupro são comuns. Em apenas uma década (2012-2021) foram mais de 580 mil casos de estupro registrados no Brasil, incluindo violação sexual de vulneráveis (BUENO et al, 2022, p. 186). Só em 2022, foram registradas 66.020 ocorrências de estupro, sendo que em 75,5% dos casos as vítimas eram incapazes de consentir, 61,3% tinham menos de 13 anos, em 79,6% os agressores eram conhecidos das vítimas e em 82% dos casos as vítimas eram mulheres ou meninas (FBSP, 2022). Os dados impressionam, mas a realidade é muito pior por conta do conhecido padrão de subnotificação para esse tipo de delito. Os casos registrados de violência sexual contra mulheres no Brasil, caso sigam o padrão medido nos Estados Unidos por pesquisas de vitimização, podem traduzir apenas 20% do total de casos (BUENO et al, 2022, p. 186).




    O fato de os agressores serem, muito frequentemente, conhecidos pelas vítimas reduz as possibilidades de denúncia, no mais das vezes pelo medo, mas outros fatores também colaboram para que a maior parte da violência sexual não seja reportada, incluindo o fenômeno identificado por Bourdieu como violência simbólica em que a vítima tende a naturalizar a violência, compreendê-la como algo impossível de ser superada e a não situá-la como um crime (BOURDIEU, 1989).




    Nas sociedades contemporâneas, notadamente nos países democráticos, movimentos os mais variados organizados por mulheres têm proposto diferentes formas de resistência à violência sexual em suas diversas formas.




    Em 2016, após uma adolescente de 16 anos ter sido vítima de estupro coletivo na cidade do Rio de Janeiro, milhares de mulheres saíram às ruas para protestar contra a cultura do estupro. Com diversos slogans “Não é Não”, “o machismo mata”, “mexeu com uma mexeu com todas”, as mulheres ocuparam as ruas em todo o país (CARTA CAPITAL, 2016). Aliando-se ao protesto, a bancada feminina do Congresso Nacional também fez um ato no Plenário da Câmara Federal (SIQUEIRA, 2016).




    Em 25 de novembro de 2019 - Dia Internacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres - o coletivo feminista chileno Las Tesis realizou performance no centro de Santiago (Chile), cantando a música Un violador en tu camiño. A iniciativa foi noticiada internacionalmente e reproduzida por vários coletivos feministas em diversos países.




    Essas manifestações, dentre outras, colocaram na cena pública o medo que as mulheres sentem de serem vítimas do assédio sexual e de estupro, fenômeno cujas dimensões foram demonstradas por muitos trabalhos, entre eles o realizado pelos Institutos Patrícia Galvão e Locomotiva, em 2020, com homens e mulheres com 16 anos ou mais, que constatou que o assédio sexual e o estupro estão entre as principais preocupações das mulheres. 89% das entrevistadas têm muito medo de serem estupradas e 87% afirmaram terem medo de que uma conhecida ou alguém de sua família possa ser atingida pela violência sexual. 92% dos homens entrevistados, por seu turno, disseram ter medo de que suas filhas, mães, esposas ou namoradas possam ser vítimas do estupro.




    Quando tratamos de fenômenos dessa dimensão, parece evidente a necessidade de que políticas sérias de segurança pública abordem o tema com destaque e possam contribuir para que os espaços públicos sejam locais em que meninas e mulheres estejam livres de importunação, do assédio e da violência em todas as suas formas. Qualquer política de segurança deve envolver mandatos definidos para a atuação dos profissionais da segurança pública. Cabe a eles, basicamente, a garantia da paz pública, o que pressupõe a produção da prova necessária para a responsabilização dos agressores. Há, entretanto, muitos pontos a discutir sobre a efetividade das políticas públicas de segurança e também, é claro, sobre a efetividade das medidas de enfrentamento à violência de gênero.




    Nos limites desse texto, queremos chamar a atenção para a necessidade de que a prevenção ao assédio e à violência sexual em espaços públicos e nas casas de diversão privada conte, também, com a participação da sociedade civil, das empresas e dos servidores públicos, de forma articulada com o Estado. Para tanto, após discutir o fenômeno da violência sexual nos espaços públicos, examinaremos a experiência recente que tem sido construída por grupos feministas espanhóis de elaboração de Protocolos contra a violência sexual em casas de diversão noturna. Para tanto, tomaremos como referência o Protocolo No Callamos, firmado pela municipalidade de Barcelona (Espanha) em 2018, que acabou sendo bastante mencionado no Brasil em matérias jornalísticas que noticiaram a prisão em flagrante do jogador brasileiro Daniel Alves, 39, sob acusação de ter estuprado uma jovem de 23 anos no banheiro de uma boate (discoteca Sutton), na capital catalã, em 30 de dezembro de 2022 (G1, 2023). Ato contínuo, relatamos algumas das iniciativas em curso no Brasil inspiradas pelo Protocolo No Callamos e discutimos os significados e possibilidades da participação ativa da sociedade civil no âmbito das políticas de segurança como uma das características de políticas em ambientes de cultura democrática. Nas considerações finais, discutimos as possibilidades de Protocolos dessa natureza no Brasil como uma das formas de se avançar em políticas de segurança para além dos limites das polícias e das agências do Estado.




    Metodologicamente, esse é um texto de revisão que relata pesquisa de natureza exploratória realizada a partir de pesquisa bibliográfica e análise crítica. O artigo está dividido em três capítulos, além da introdução e das considerações finais. No primeiro capítulo discute-se a violência sexual no espaço público. No segundo, o protocolo No callamos e as iniciativas similares no Brasil. No terceiro, a contribuição da sociedade civil na construção da segurança pública.




    1. VIOLÊNCIA SEXUAL NO ESPAÇO PÚBLICO E EM CASAS DE DIVERSÃO




    A expressão “violência sexual” abrange um conjunto de práticas e situações. É importante ter presente as variadas formas de violência sexual para que, primeiro, elas possam ser reconhecidas mais amplamente e, segundo, para que medidas específicas sejam tomadas de acordo com a natureza do fenômeno descrito. Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a violência sexual deve ser compreendida como:




    Todo ato sexual, tentativa de consumar um ato sexual ou insinuações sexuais indesejadas; ou ações para comercializar ou usar de qualquer outro modo a sexualidade de uma pessoa por meio da coerção por outra pessoa, independentemente da relação desta com a vítima, em qualquer âmbito, incluindo o lar e o local de trabalho (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2018)




    Assim, violência sexual não é um conceito restrito à violência física ou à penetração forçada. O assédio sexual em espaços públicos, por exemplo, compreendido para além das definições legais vigentes no Brasil que o situam no âmbito das relações hierárquicas de trabalho3, é um comportamento não apenas constrangedor, mas também violento contra as mulheres. Assim, nos termos propostos por García et al (2019, p. 330), o assédio sexual é:




    Uma forma de intimidação e violência sofrida pelas mulheres em todo o mundo, como consequência de uma socialização patriarcal, que viola o direito que elas possuem de usufruir do espaço público com liberdade e segurança tal como os homens (tradução nossa).




    Em todo o mundo, o assédio, que pode evoluir para o estupro, tem sido objeto de campanhas como as organizadas pela ONG Think Olga. A primeira, #Chegadefiufiu foi realizada em 2013 e a segunda, #primeiroassedio, em 2015, foi idealizada em apoio à uma menina de 12 anos alvo de comentários de cunho sexual na Internet durante participação em um reality show de culinária. A hashtag #primeiroassédio no Twitter convidou mulheres a compartilharem suas histórias de primeiro assédio. Nos primeiros cinco dias da campanha, a hashtag foi replicada mais de 82 mil vezes e contribuiu para identificar que a idade média do primeiro assédio é de 9,7 anos – e que tais ocorrências são praticadas por conhecidos, em 65% dos casos (THINK OLGA, 2022). Campanha semelhante foi realizada em 2017, por diversas personalidades públicas estadunidenses, por meio da hashtag #Me Too em que atrizes denunciaram assédios sexuais sofridos, sendo replicada em diversos países e com considerável impacto para a vida das mulheres vitimadas (BBC, 2018).




    Em 2019, os Institutos Patrícia Galvão e Locomotiva realizaram pesquisa sobre assédio sexual no transporte público. Nesse estudo, 97% das entrevistadas afirmaram terem sido vítimas de assédio em meios de transporte e 71% relataram conhecer alguma mulher que já sofreu assédio em espaço público. Para 72% das mulheres, o tempo para chegar ao trabalho influencia na decisão de aceitar um emprego ou de permanecer nele. Ademais, 46% das entrevistadas não se sentem confiantes para usar meios de transporte sem sofrer assédio sexual.




    Pesquisa recentemente realizada pelo Studio Ideias intitulada “Bares Livres de Assédio”, realizada entre 18 a 25 de fevereiro de 2022, pela internet, obteve 2.221 respostas de mulheres acima de 18 anos e apontou que o assédio é uma realidade nesses ambientes, pois 66% das respondentes afirmaram terem sido assediadas em um bar, balada, restaurante ou casa noturna. O número aumenta para 78% para mulheres que trabalham ou já trabalharam nesses estabelecimentos. Além disso, 53% das mulheres afirmaram já terem deixado de ir a um bar, balada, restaurante ou casa noturna por medo de serem assediadas e 50% das mulheres nunca frequentaram esses ambientes sozinhas. Em 41% dos casos, as mulheres só se sentem seguras quando estão com amigas ou amigos. Em 93% dos casos, os assediadores são clientes destes estabelecimentos e 60% das mulheres relataram os casos que sofreram aos funcionários/funcionárias dos estabelecimentos e 44% contaram para amigas ou amigos.




    Muitos estudos a respeito da sensação de insegurança e os indicadores recolhidos em pesquisas de vitimização em vários países já encontraram que as mulheres experimentam níveis de medo do crime bem superiores aos sentidos pelos homens (KARMEN, 1991; JOHANSSON & HAANDRIKMAN, 2021). As possibilidades de violência sexual, em particular, são percebidas como uma espécie de ameaça constante desde muito cedo na vida das mulheres, o que foi sintetizado por Stanko (1985, p. 34) como “o terror sempre presente”. Lembrando a análise clássica de Ferraro (1996), o medo do crime entre as mulheres é potencializado exatamente pela possibilidade do estupro e, não por acaso, é ainda mais pronunciado quando elas consideram o seu deslocamento em espaços públicos ou sua presença em casas de diversão à noite, um “espaço-tempo proibido e perigoso para as mulheres” (ORTIZ, 2017, cit. por SAIZ, 2021, p. 29).




    A importunação sexual e o assédio não são inofensivos e comprometem o exercício dos direitos fundamentais das mulheres, especialmente o direito à liberdade e à segurança em espaços públicos ou privados. A impossibilidade de exercer esses direitos em igualdade com os homens é uma forma de discriminação que compromete a democracia, pois mulheres têm, na prática, os direitos à liberdade de ir e vir e o direito ao livre exercício de sua sexualidade negados. Essa constatação reforça a demanda de que as políticas de segurança pública incorporem uma necessária dimensão de gênero, reconhecendo as necessidades específicas das mulheres, o que inclui a situação das próprias profissionais da segurança (CASANOVA, 2021).




    A segurança é um direito fundamental previsto no art. 6º e é também um dever do Estado, direito e responsabilidade de todos (art. 144), ambos da Constituição Federal. No entanto, são raras as iniciativas destinadas a aumentar a segurança das mulheres em ambientes públicos e privados como resultado desse compromisso constitucional.




    As experiências nacionais e internacionais de construção de protocolos, desenvolvidas em diversos âmbitos como nas universidades e em bares, baladas, restaurantes e casas noturnas para evitar o assédio e a discriminação, sugerem possibilidades virtuosas de envolvimento da sociedade civil para a prevenção da violência de gênero, assim como para o acolhimento das vítimas e a responsabilização dos autores.




    2. O PROTOCOLO NO CALLAMOS




    O protocolo “No callamos contra las contra las agresiones y los acosos sexuales en espacios de ocio nocturno privado” foi uma iniciativa da prefeitura de Barcelona com setores privados, após o resultado de uma pesquisa sobre violência machista realizada na Cataluña em 2017, que apontou que essa violência se produz em diferentes âmbitos como por exemplo, no transporte público, na escola, no trabalho, no espaço noturno, etc. Na cidade de Barcelona, a pesquisa revelou que 55,52% dos toques sexuais com violência ocorreram em espaços públicos e que 29,29% desses foram em espaços noturnos, demonstrando que esses locais podem ser ambientes que produzem violência machista.




    Diante disto, o Departamento de Feminismos e LGTBI da Prefeitura Municipal de Barcelona elaborou, em 2018, um projeto piloto de Protocolo contra a agressão e assédio sexual em espaços de lazer privados, tendo feito uma aferição e uma avaliação da sua viabilidade em colaboração com vários espaços e associações de lazer noturno da cidade para garantir a sua implementação (MACAYA-ANDRÉS; ANDRÉS, 2018).




    O objetivo do Protocolo é estabelecer formas de atuação e prevenção eficaz e útil para aumentar a qualidade dos serviços que o setor oferece. O setor privado atua conjuntamente, pois muitos dos atos praticados são crimes e é necessária uma ação responsável por parte do empresariado até para que eventuais provas das violações sexuais não se percam por conta da desorientação das vítimas ou da falta de apoio imediato para sua condução, por exemplo, a uma instituição hospitalar. Considerando que a violência sexual é cometida quase sempre por homens contra mulheres, mas também, em alguns casos, por homens contra outros homens, o protocolo é aplicado exclusivamente a agressores masculinos, independentemente se a pessoa agredida for homem ou mulher.




    O protocolo tem como princípios: a) atenção prioritária à pessoa agredida (quando se verifica que uma pessoa foi agredida deve-se garantir que receba os devidos cuidados e, quando se trata de agressão, estupro ou abuso sexual grave, que não seja deixada sozinha em nenhum momento, a menos que solicite); b) o respeito às decisões da pessoa agredida (é fundamental respeitar a capacidade de decisão da pessoa agredida e fazer todo o possível para garantir que ela receba as informações e conselhos necessários e corretos, e ter sempre em mente que a última decisão deve ser feita por ela, mesmo quando pareça incompreensível); c) a não centralização no processo penal (sabe-se que o processo penal decorrente de denúncia de agressão sexual é complexo, difícil para a pessoa agredida e muitas vezes não termina da maneira desejada pela vítima, podendo causar-lhe frustração. Por isso, deve-se considerar que existem outras formas de lidar com a situação e dar importância ao processo de recuperação das vítimas); d) atitude de rejeição do agressor (demonstrações de cumplicidade com o agressor devem ser evitadas, mesmo que seja para reduzir a tensão. É importante mostrar uma clara rejeição à sua atitude e envolver o ambiente nesta mesma postura); e) informação precisa (respeitar a privacidade da pessoa agredida, mas também a presunção de inocência da pessoa acusada. Por esta razão, é aconselhável não dar informações que não venham de fontes confiáveis e objetivas ou espalhar boatos sobre agressões ou falsas denúncias de agressões).




    A partir desses princípios, foram organizadas ações que estão dirigidas à prevenção, à contenção, aos cuidados com as vítimas e ao encaminhamento legal. Dentre as ações de prevenção estão a proibição de critérios discriminatórios para o acesso ao ambiente de lazer noturno, como por exemplo, preço diferenciado para homens e mulheres ou entradas gratuitas; códigos de vestuário diferentes para homens e mulheres e critérios arbitrários para o ingresso como, por exemplo, aparência física mais ou menos atrativa; ou, ainda, promover atividades ou exibir imagens discriminatórias que coloquem as mulheres como objeto sexual ou de subordinação, posições degradantes ou que incitem a violência. Além disso, os estabelecimentos devem afirmar, de forma visível, que limitam o acesso de quem assediar ou agredir sexualmente, bem como de pessoas que mostrem sinais de comportamento desrespeitoso ou de assédio fora das instalações com os usuários e as usuárias.




    O local também deve comunicar sua adesão ao Protocolo, expondo em diversos locais, inclusive nos banheiros, cartazes com os dizeres “Este lugar defende relações sexuais livres e consensuais. Em caso de assédio ou agressão sexual, informe aos profissionais da casa”. Nesse ponto, por exemplo, o documento fixa que, em casos leves de assédio/importunação sexual que tenham sido reportados, o acusado receberá um aviso para que altere seu comportamento; caso essa mudança não ocorra, ele será imediatamente retirado do estabelecimento. O protocolo determina a necessidade de vigilância, especialmente nos ambientes mais escuros ou ocultos que aumentam a vulnerabilidade ou nos quais a pessoa fique sozinha; e estabelece mecanismos de escuta das usuárias, disponibilizando um meio (email) para poder denunciar o assedio ou agressão sexual e afirma que, para atuar contra a violência sexual, há necessidade de uma formação mínima para poder detectar e distinguir os diversos tipos de violência sexual, os encaminhamentos e as pessoas responsáveis na casa noturna, regrando um encaminhamento específico para cada tipo de violência sexual. Por fim, além das normas de atuação obrigatória, o Protocolo recomenda que os estabelecimentos privados adotem uma política de paridade entre homens e mulheres quanto ao acesso a cargos de responsabilidade; que promovam a diversidade sexual e de gênero na programação da casa noturna (entre os artistas contratados) e que estabeleçam formas de saída segura, ao final do turno, para trabalhadores e trabalhadoras.




    Esse protocolo foi seguido em Barcelona no caso do jogador brasileiro mencionado. Chama a atenção que o primeiro funcionário a agir no caso tenha sido o porteiro da discoteca. Segundo relato de Peleteiro (2023), ele achou estranho que três jovens que haviam chegado no estabelecimento cerca de uma hora antes estivessem indo embora tão rapidamente. Quando perguntou o que havia ocorrido, a vítima relatou a violência sofrida e também o nome do agressor. Nesse momento, o porteiro percebeu a gravidade do fato e, mesmo que as jovens estivessem inclinadas a saírem dali, aplicou o Protocolo, conduzindo-as a uma sala da discoteca onde a vítima foi acolhida. Ato contínuo, a presença dos policiais da Catalunha (Mossos d’Esquadra) foi requisitada, sendo que um deles gravou com sua câmera corporal o primeiro relato da vítima. Note-se que Daniel Alves, além de pessoa muito conhecida, frequentava o local com regularidade, gastando somas significativas. Clientes com esse perfil são comumente recebidos com apreço em estabelecimentos privados e é comum que desfrutem de regalias no que se costuma chamar de “tratamento VIP”. Nada disso impediu que o Protocolo fosse aplicado rigorosamente, o que demonstra o grau de legitimidade da norma que já conta com 80% de adesão entre as grandes casas noturnas de Barcelona (PELETEIRO, 2023).




    No caso brasileiro, chama a atenção que situações como as que envolveram a jovem Mariana Ferrer em Florianópolis, em 2018, que denunciou ter sido vítima de estupro após ter sido dopada em uma casa noturna tenham, tão frequentemente, um tratamento tão discrepante daquele garantido pelo Protocolo de Barcelona, como bem o observaram Natal e Piccirollo (2023). Também por isso, iniciativas semelhantes visando a construção de protocolos de prevenção têm sido objeto de discussão no Brasil, por meio de projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional. Além disso, algumas capitais já sancionaram legislações instituindo deveres aos bares, casas noturnas, etc.




    2.1 Iniciativas no Brasil




    Iniciativas semelhantes têm sido adotadas no Brasil. Em 2019, foi sancionada e publicada a lei 4.926, pelo governo do Amazonas, que dispõe sobre a obrigatoriedade de bares, restaurantes e casas noturnas adotarem medidas de auxílio à mulher que se sinta em situação de risco. A lei não traz um protocolo que deva ser seguido e limita-se a determinar que bares, restaurantes e casas noturnas acompanhem a vítima ao transporte ou comunicação com a polícia, fixem cartazes nos banheiros femininos ou em qualquer ambiente do local, informando a disponibilidade do estabelecimento para o auxílio à mulher que se sinta em situação de risco; dispõe sobre o treinamento para aplicação das medidas e estabelece a necessidade de capacitação. Com conteúdo idêntico, foi sancionada, em 03 de fevereiro de 2023, a Lei 17.621 no estado de São Paulo.




    Já os projetos de lei (PLs) em tramitação no Congresso Nacional que estabelecem protocolos de segurança para as mulheres são diferentes e se inspiram no protocolo espanhol No callamos. Esses são os casos dos PLs das deputadas Maria do Rosário, PT/RS (PL 03/2023), Dandara Tonantzin, PT/MG (PL 04/2023), que as deputadas Camila Jara, PT/MS e Maria Arraes, Solidariedade/PE, Luiza Erundina, PSOL/SP, por meio dos Requerimentos 58/2023 e 106/2023, solicitam coautoria.




    Passamos à análise dos projetos de lei 03/2023 e 04/2023.




    2.2 Projetos de Lei 03/2023 e 04/2023




    O Projeto de Lei (PL) 03/2023, de autoria da deputada federal Maria do Rosário, inspirado no Protocolo No Callemos, institui o “Protocolo Não é Não” de atendimento à mulher vítima de violência sexual ou assédio em discotecas ou estabelecimentos noturnos, eventos festivos, bares, restaurantes ou qualquer outro estabelecimento de grande circulação de pessoas, aplicável também a locais de realização de eventos esportivos. A exemplo do Protocolo de Barcelona, a prioridade é a vítima, a preservação da sua dignidade, saúde e integridade física e psicológica e tem como princípios a celeridade, o conforto, o respeito, o rigor na apuração das informações, a dignidade, a honra e a preservação da intimidade da vítima. É direito da mulher vítima de assédio ou violência sexual ser respeitada em suas decisões, ser prontamente atendida por funcionárias e funcionários do estabelecimento para relatar a agressão, resguardar as provas que possam servir à responsabilização do agressor; ser acompanhada por pessoa de sua escolha; ser imediatamente protegida do agressor; acionar os órgãos de segurança pública competentes com auxílio do estabelecimento; não ser atendida com preconceito; ser atendida conforme as diretrizes para o atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pública e da rede de atendimento do Sistema Único de Saúde (Decreto 7.958/2013) quando se dirigir a estabelecimento de saúde ou segurança pública, quando for o caso.




    O PL também fixa os deveres do estabelecimento de a) manter funcionários e funcionárias capacitados e treinados para agir em caso de denúncia de violência ou assédio a mulher; b) disponibilizar recursos para que a denunciante possa se dirigir aos órgãos de segurança pública, serviços de assistência social, atendimento médico ou mesmo o regresso seguro ao lar; c) manter serviço de filmagem interna e externa ao estabelecimento ou evento, preservando as filmagens que tenham flagrado a violência para disponibilizar aos órgãos de segurança pública competentes; d) criar um código próprio para que as mulheres e outras pessoas possam alertar as funcionárias e os funcionários sobre a situação de violência para que estes possam tomar as providências necessárias sem conhecimento do agressor; e) manter em locais visíveis, nas áreas principais e sanitários, informações sobre o “Protocolo Não é Não”, com telefones e outras informações para acesso imediato pelas vítimas; f) manter um ambiente onde a denunciante possa ficar protegida e afastada, inclusive visualmente, do agressor; g) conduzir a denunciante a local tranquilo e procurar amigos presentes no local para que possam acompanhá-la; h) preservar qualquer prova que possa contribuir para a identificação e responsabilização do agressor.




    O texto também cria a obrigatoriedade de um treinamento mínimo de quatro horas para que os profissionais possam distinguir os vários tipos de assédio e agressão sexual, conhecer o circuito interno de encaminhamento e o papel que cada um deles desempenha e ainda confortar e respeitar a decisão da denunciante; afastar a vítima do agressor ou agressores; procurar pelos amigos da denunciante e encaminha-los para o local protegido onde a denunciante estiver; garantir e viabilizar os direitos da denunciante de acordo com a sua vontade; preservar as eventuais e potenciais provas ou evidências da violência cometida; identificar o agressor ou agressores; apurar com o rigor as informações sobre o acontecido; identificar possíveis testemunhas da agressão e adotar outras medidas que julgar cabíveis para preservar a dignidade da denunciante.




    Por fim, o PL/03 prevê multa caso algum estabelecimento não institua o Protocolo, o direito à indenização civil pelo estabelecimento que não o tiver seguido, campanhas públicas e o auxílio do poder público aos estabelecimentos para a implementação das novas regras.




    Por sua vez, o Projeto de Lei 04/2023, de autoria da deputada federal Dandara Tonantzin (PT/MG) também estabelece um protocolo de segurança para as mulheres em casas de festas, discotecas, boates e bares, mas bem mais enxuto que o PL/03 e cria o Selo Não é Não – Mulheres Seguras - que poderá ser concedido pelo Poder Público aos estabelecimentos que adotem práticas de segurança para as mulheres (protocolo Não é Não) na prevenção aos crimes sexuais e de perseguição.




    Diferentemente do PL 03/2023, o PL 04/2023 parece preocupar-se, em grande medida, com a responsabilização do agressor e menos com o acolhimento da vítima, pois estabelece que o estabelecimento além de prestar auxílio à vítima, deverá acionar as autoridades competentes, preferencialmente a Delegacia Especial de Atendimento à Mulher; registrar a descrição física do suposto agressor; acionar a segurança para identificar o suposto agressor, alocando-o em sala apartada, diversa da sala onde se situa a vítima, até a chegada da polícia e impedir que o suposto agressor destrua provas ou que se ausente da sala antes da chegada da polícia.




    As iniciativas em curso no Brasil por meio de projetos de lei ou mesmo de leis já promulgadas se, por um lado, incorporam a perspectiva de gênero, por outro esquecem de envolver a sociedade, particularmente os movimentos feministas e de mulheres organizados, em sua elaboração e monitoramento. Ao não incorporarem os movimentos sociais no debate, o desenho das políticas de segurança pública pode reforçar as dicotomias e hierarquias ou ainda, dificultar a sua implementação.




    3. A SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA




    Tradicionalmente, as cidades e os espaços públicos foram pensados de forma androcêntrica, racista e capacitista, como se homens e mulheres, por um lado, assim como pessoas de diferentes etnias, com e sem deficiência, por outro, tivessem as mesmas condições de locomoção e acesso. A experiência de deslocar-se em um corpo generificado, racializado e/ou com impedimentos ou limitações foi, como se sabe, agravada por uma sociedade produtora de barreiras físicas e atitudinais, enquanto, no caso das pessoas com deficiência, o paradigma biomédico insistia na “normalização” das pessoas a partir de educação, próteses, tratamentos e cirurgias (DINIZ et al, 2009). Foi preciso superar essa visão tradicional e construir o chamado “modelo social da deficiência”, para que os direitos das pessoas encontrassem um caminho mais promissor pelo qual se exige a acessibilidade, assim como a participação das pessoas com deficiência na condição de protagonistas na definição das prioridades e dos conteúdos das políticas públicas. A tese central do modelo social, em síntese, permitiu o deslocamento do tema da deficiência dos espaços domésticos para a vida pública. A deficiência, enfim, não é matéria de vida privada nem diz respeito às obrigações do cuidado nas famílias, trata-se, sobretudo, de uma demanda por justiça. Nesse sentido, pode-se afirmar que a estruturação do espaço urbano é marcada pela especialização do trabalho (produtivo e reprodutivo) (HELENE, 2019) que coloca em lugares distintos, por exemplo, a economia e com ela as políticas habitacionais e de distribuição da terra e por outro, as políticas de reprodução da vida e do cuidado.




    No caso do deslocamento de homens e mulheres, a tradição heteropatriarcal (JEFFREYS, 1996) construiu a noção segundo a qual o espaço público é, basicamente, aquele destinado aos homens. Assim como na polis grega, os homens proprietários frequentaram a esfera pública com desenvoltura, conhecendo, portanto, as possibilidades emancipatórias presentes nas possibilidades de falar em público ser ouvido, condição que assinala, por definição, a liberdade política (ARENDT, 2010). Já as mulheres, especialmente brancas, estiveram por séculos confinadas ao espaço privado, esfera da necessidade e da economia, no sentido da reprodução da vida, espaço que, nas sociedades clássicas e colonizadas, era frequentado também pelas pessoas escravizadas.




    Nas sociedades democráticas contemporâneas, homens e mulheres não possuem direitos formais diferenciados quanto ao deslocar-se pelos espaços públicos, ainda que, quanto ao acesso, algumas instituições sigam prescrevendo regras marcadas por estereótipos de gênero, inclusive no que se refere à vestimenta. A conquista da igualdade formal, entretanto, ainda não assegurou materialmente às mulheres a condição de deslocar-se no espaço público com segurança. Tudo se passa como se determinados espaços não pudessem ser frequentados por mulheres especialmente se “desacompanhadas”. A presença da mulher única, no sentido da presença inteira que dispensa a definição acessória oferecida por eventual companhia masculina, surge no espaço público, segundo o machismo persistente, como o equivalente a uma “oferta”. Deslocar-se pelo espaço público desacompanhada é, nesse sentido, não apenas estar à mercê da abordagem masculina, como desejá-la ativamente. O modelo projetado sobre todas as mulheres nessa condição é o da prostituição, onde as oportunidades de satisfação sexual estariam presumidamente dispostas ao gosto da clientela. Observe-se que sequer nas relações tipicamente comerciais do breve aluguel dos corpos há essa disponibilidade total, mas o modelo projetado pelo machismo como habitus (BOURDIEU, 2007), ou seja, como inscrição inconsciente de uma determinada estrutura social pelos agentes, é o das relações entre oferta e procura, em que as mulheres ocupam o polo passivo – da oferta, enquanto os homens perscrutam possibilidades de mercado.




    As evidências internacionais disponíveis confirmam que o engajamento das comunidades costuma assegurar condições mais propícias à prevenção do crime e da violência, porque a coesão social é ampliada por esse tipo de participação, viabilizando também que as pessoas interfiram em determinadas situações de risco e que tomem a decisão de comunicar às autoridades a respeito (KOCHEL & GAU, 2021; SAMPSON et al., 1997).A participação da cidadania na definição das prioridades do policiamento, característica dos modelos de policiamento comunitário, podem, no mais, promover a confiança dos residentes na polícia (REHMAN, 2009). Essa interação, aliás, abre possibilidades que se tornaram ainda mais valorizadas após o Modelo de Justiça Procedimental (Procedural Justice Model) proposto por Tyler (2004), cujas pesquisas encontraram evidências dos efeitos benignos produzidos sobre o comportamento das pessoas, incluindo aquelas envolvidas em atos ilegais, quando elas são tratadas de forma respeitosa pelos policiais e pelas autoridades. As evidências disponíveis, no mais, indicam que as pessoas estarão muito mais dispostas a colaborar com as polícias na medida em que consideram que os policiais agem de forma legítima e com justiça (TYLER & FAGAN, 2008).




    Os estudos nessa área, que destacam a importância do protagonismo da cidadania em ações de prevenção na área da segurança pública e na colaboração com as polícias, lidam com diferentes aportes teóricos, entre eles a ideia forte da “Teoria da desorganização social” (SAMPSON & GROVES, 1989), que sugere que a inexistência de relações comunitárias favorece a disseminação do fenômeno moderno da criminalidade. Com efeito, uma concepção democrática a respeito do próprio sentido da noção de policiamento não aliena a população das tarefas de zelo pela paz pública e cuidado com os demais, assim como se funda, na melhor tradição do policiamento por consentimento, na colaboração. Na síntese de Kirby (2013, p. 04):




    Ao avaliar a eficácia da polícia, devemos nos lembrar que a polícia como instituição é apenas um elemento policiamento. Na verdade, “policiamento” refere-se ao processo geral de prevenção, detecção de crimes e manutenção da ordem, em que muitas agências e indivíduos se envolvem (tradução nossa).




    Por outro lado, os estudos criminológicos contemporâneos já demonstraram suficientemente também o quanto as ocorrências criminais podem ser estimuladas ou inibidas por condições e circunstâncias percebidas pelos potenciais infratores quanto aos fatores urbanísticos. Garantir uma iluminação pública de qualidade em ruas, praças e outros locais de circulação, por exemplo, costuma ser medida muito significativa para a prevenção de vários crimes, incluindo violência sexual (FARRIGNTON & WELSH, 2002; CLARKE, 2008; CHALFIN et al, 2019). O tema da visibilidade e da vigilância natural cumpre um papel desencorajador sobre agressões sexuais no espaço público (CHIU, et al 2020). A existência de terrenos baldios com sujeira, alta vegetação e fácil acesso, prédios abandonados, espaços cegos, como becos e praças abandonadas, são associados com maiores incidências de crimes sexuais. Paradas de ônibus e de trem muito isoladas, vazias e sem vigilância, também aumentam o medo e o risco de crimes sexuais, assim como paradas muito cheias e sem vigilância adequadamente treinada aumentam os riscos de importunação sexual (CECCATO & NALLA, 2020). Há outros problemas específicos com a violência sexual, frequentemente negligenciados, que também se relacionam com oportunidades no espaço público. Destacadamente, esse é o caso da importunação sexual sobre mulheres no transporte coletivo, fenômeno que pode ser enfrentado com campanhas de esclarecimento que estimulem as vítimas a registrar as ocorrências. Nesses casos, é preciso que o público, homens e mulheres, sejam sensibilizados para o tema (ALLEN & VANDERSCHUREN, 2016).




    As possibilidades de prevenção do crime e da violência que consideram aspectos urbanísticos deu origem à abordagem conhecida como Prevenção do Crime por Projeto Ambiental (Crime Prevention Through Environmental Design - CPTED) (CROWE, 1999) e têm cumprido papel destacado em muitas experiências exitosas de políticas públicas de segurança em vários países, inclusive na América Latina onde se destacam os casos do Chile (LIMA, 2013) e da Colômbia (CARVALHO e CASTANHEIRA, 2001).




    Essa abordagem pode também ser útil para articular de forma qualificada políticas de prevenção à violência e ao crime com a participação da cidadania e, em particular, das mulheres. Esse é o caso de Bogotá, por exemplo, que, inspirada por mais de 40 anos de trabalho comunitário e ativismo feminista, institucionalizou uma programação destinada a garantir a segurança das mulheres na cidade. O programa estabelece parcerias com outras instituições públicas, atores privados e internacionais para estudar e revisar a segurança das mulheres em espaços públicos à noite. O Comitê para Cidades Seguras em Bogotá, um órgão de governo autônomo, encarregado de desenvolver políticas de gênero, supervisionou a reforma do sistema de transporte para que o deslocamento de ônibus fosse mais seguro para as mulheres. Um conselho local de segurança para mulheres trabalha com organizações da comunidade para aumentar a conscientização sobre a violência contra mulheres em espaços públicos e privados (MCCASLAND, 2018). Experiências semelhantes ocorrem em muitas outras cidades em todo o mundo. Na Espanha, apenas para ilustrar, temos o exemplo de Bilbao onde foi criada a ferramenta online “Mapa de pontos críticos” através da qual se pode identificar regiões e endereços de baixa visibilidade na malha urbana e que, por conta de suas condições de isolamento produzem sensação de insegurança, principalmente nas mulheres (CASANOVA, 2010). Essa experiência, assinale-se, se originou nas chamadas “Marchas Exploratórias de Segurança” realizadas, na década de 90, em Montreal e Toronto (Canadá). Com esse recurso e com uma perspectiva feminista instersectorial, se procurou localizar quais os elementos na configuração geoespacial e simbólica urbana que condicionavam o medo do crime e disseminavam uma sensação de insegurança entre as mulheres.




    [As marchas]...consistem em uma avaliação in loco realizada por um grupo de mulheres de um espaço, seja um bairro de um município ou uma área específica considerada especialmente problemática. São realizados percorrendo a área em grupo e avaliados por meio de um checklist, ao mesmo tempo em que se anotam as vivências, sensações e vivências expressas pelos participantes, os aspectos que geram insegurança, mas também os que proporcionam autonomia e liberdade. O objetivo é propor soluções viáveis para melhorar o desenho urbano que reduzam a percepção de insegurança das pessoas (CASANOVA, 2010, p. 91)




    A construção de Protocolos contra a violência sexual tem se realizado em várias cidades e em instituições espanholas. Há também Protocolos delineados para eventos que reúnem grandes públicos como o Protocolo Municipal para la Atención a Mujeres Víctimas de Agressiones Sexuales y Otros Tipos de Violencias Machistas, em las Fiestas de Carnaval del Municipio de Santa Cruz de Tenerife (Protocolo AMVAS).4 Com efeito, quando examinamos a experiência espanhola de elaboração dos Protocolos, nos deparamos com uma trajetória de décadas de intensas mobilizações populares e feministas contra a violência nos espaços de diversão noturna, o que ampliou a legitimidade das demandas por segurança com um olhar de gênero. Mobilizações como a ocorrida em novembro de 2019, quando a Assembleia Feminista 8M Valência organizou uma marcha noturna sob a consigna “Tomemos a noite” (Prenem la nit) para denunciar a violência de gênero em áreas públicas de diversão, se solidarizar com as mulheres vitimadas e exigir uma vida livre de violência (SAIZ, 2021) tem se repetido em outras cidades espanholas, o que assegurou ao tema da prevenção à violência sexual um espaço destacado na agenda política do País.




    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A experiência espanhola de elaboração dos Protocolos de prevenção à violência sexual nos espaços de diversão noturna constitui, como vimos, iniciativa política de algumas municipalidades com os movimentos feministas que procura envolver, tão amplamente quanto possível, os empresários que atuam no setor. Ao propor uma mudança na organização do seu negócio e novas responsabilidades na rotina dos serviços, os Protocolos apostam na criação de um consenso a respeito da necessidade de prevenir e fazer cessar as práticas de importunação sexual, o assédio e os crimes sexuais naqueles espaços. Há, nesse ponto, um pressuposto para o desenvolvimento de políticas públicas que tem sido menosprezado com frequência no Brasil e com muita ênfase na área das políticas de segurança: a necessidade da participação ativa da sociedade civil de forma articulada com os Poderes e órgãos públicos.




    Um dos aspectos fundamentais dessa abordagem diz respeito à necessidade de se encontrar respostas eficientes a um conjunto de comportamentos sexistas que não necessariamente devem ser previstos como crimes, até porque seria uma ilusão imaginar que a multiplicação de tipos penais possa assegurar a necessária prevenção. Assim, por exemplo, a possibilidade de regramentos no âmbito cível que permitam que homens que importunam mulheres com palavras e comportamentos indesejados sejam retirados compulsoriamente de espaços de diversão noturna, clubes, campos de futebol, bares assim que essas condutas sejam observadas ou relatadas pelas mulheres parece especialmente significativo se pensarmos nos efeitos agregados tornados possíveis por um amplo engajamento social em apoio aos Protocolos. A par do Direito Penal, há que se destacar, também, a necessidade responsabilização das empresas que atuam no setor de diversões quando da ocorrência de danos a clientes como ocorre nos casos de assédio e de violência sexual além de outros instrumentos que a legislação pode estabelecer como multas aos agressores/importunadores.




    No caso brasileiro, é provável que tenhamos novas leis municipais, estaduais e mesmo uma lei federal estabelecendo protocolos de prevenção à violência sexual para serem implantados nos espaços públicos, em casas de diversão noturna e em clubes. Tendo presente a característica de baixa participação social na formulação, na aprovação e na implantação de instrumentos legislativos em nosso País, é bastante possível que novas leis a respeito não produzam verdadeiro engajamento. Sem uma participação mais ampla das pessoas concernidas, dificilmente essas leis ensejarão mudanças no compromisso dos empresários que mantêm casas de divertimento noturno, ou dos gestores de clubes e instituições que desenvolvam atividades eventualmente enquadradas. Há mesmo o risco de que as próprias mulheres não tomem conhecimento dos protocolos ou não os valorizem efetivamente.




    Estamos, então, ao que tudo indica, diante do desafio de produzir engajamento social, uma meta que demandará do movimento feminista, dos meios de comunicação social e do Poder Público o desenvolvimento de estratégias especiais de esclarecimento e mobilização, o que deveria iniciar no processo de tramitação dos novos projetos de lei com a organização de audiências públicas, reuniões, debates, além de campanhas que possam atingir os mais diferentes públicos, especialmente nas plataformas on-line, com destaque para os jovens e os estudantes.




    Um outro aspecto a ser considerado refere-se à avaliação dos resultados produzidos pelos Protocolos nos territórios onde eles forem implementados. Havendo engajamento que assegure que muitas casas noturnas e clubes passem a aplicar os protocolos, será preciso saber o que foi efetivamente feito nesse sentido, como os funcionários e funcionárias foram capacitados em cada estabelecimento e o que nas suas rotinas foi, de fato, alterado. Após a entrada em vigor dos protocolos, será importante que o Poder Público saiba, entre outros temas e com regularidade, qual a incidência dos problemas verificados em cada estabelecimento, quais os encaminhamentos que foram assegurados com base nas indicações dos protocolos, qual a natureza dos casos registrados presencialmente e por e:mail pelas vítimas e qual o grau de satisfação delas com relação à forma como foram acolhidas pelas casas noturnas.




    Em síntese, não se trata, então, apenas do desafio de construir um marco legal mais adequado contra a violência de gênero, mas de saber se as providências indicadas serão ou não efetivas, o que sugere a necessidade de um grupo de acompanhamento no âmbito municipal, com pessoal técnico capacitado para a avaliação. Nesse processo de acompanhamento da política, será preciso também inquirir sobre como as polícias brasileiras, as guardas municipais e os agentes privados de segurança receberam as novas normas e quais as iniciativas tomadas por pelos gestores públicos no sentido de garantir que os profissionais da segurança fossem capacitados sobre o tipo de interação que se espera delas com relação às vítimas e aos presumidos agressores.
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    CAPÍTULO 2




    SEGURANÇA SOCIAL E VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES NEGRAS EM CAROLINA MARIA DE JESUS




    Clarice Beatriz da Costa Söhngen5





    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O presente artigo apresenta reflexões acerca da segurança social e da violência contra as mulheres negras a partir do conceito de interseccionalidade com base nos direitos fundamentais sociais articulados com a teoria crítica da razão negra proposta por Achille Mbembe. Considerando que o artigo 6º da Constituição Federal Brasileira visa garantir os direitos sociais aos cidadãos brasileiros, dentre os quais inclui-se a segurança, problematiza-se o alcance desses direitos às mulheres negras na sua condição humana, provocando o afastamento do conceito de raça e assumindo que existe um só mundo de todo mundo. O estudo do caso concreto realizado sobre a obra da autora Carolina Maria de Jesus visa explicitar a metodologia prática interseccional, bem como evidenciar as importantes contribuições da literatura para o direito.




    1 (IN)SEGURANÇA SOCIAL DAS MULHERES NEGRAS SOB O VIÉS DA INTERSECCIONALIDADE




    Inicialmente, cabe observar que, em consonância com o disposto nos artigos 5º caput e 3º, IV da Constituição Federal, os direitos sociais previstos no artigo 6º deste diploma legal são dotados do caráter de universalidade, visando a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outra forma de discriminação.6




    Apesar de os direitos sociais estarem previstos na Constituição, as discriminações permanecem presentes em muitos contextos sociais e, até mesmo, na própria Constituição, pois o conceito de gênero permanece arraigado ao conceito de negação ao preconceito sexista, comprometendo a segurança de cidadãos marginalizados em uma lógica estrutural.




    Ainda sobre o conceito de gênero, até então não assumido como sua negação insistente em nosso ordenamento jurídico por estar em desencontro à assunção ao sexismo, compreende-se que7




    No campo jurídico, mais especificamente na ciência do Direito, não obstante sua inserção no ramo das Ciências Sociais, o termo gênero ainda é bastante desconhecido, não sendo sequer mencionado nos compêndios que se ocupam de estudar as normas que regulam as relações humanas em geral e, muito menos, nas obras que se dedicam às análises das regras que regularam especificamente as relações entre homens e mulheres na vida social. O desconhecimento de tão importante conceito, ou, mais do que isto, a indiferença para com esta temática, tem gerado dificuldades no desempenho da atividade jurídica, seja no âmbito administrativo ou no exercício da atividade jurisdicional, pois inúmeros são os casos onde é possível detectar problemas e pré-juízos de interpretação e aplicação das leis diante de fatos relacionados às questões de gênero, haja vista que, muitas vezes, em lugar de auxiliar na promoção da Justiça, a exegese sexista acaba por gerar situações ainda mais injustas e iníquas para homens e mulheres, mas, principalmente para mulheres.




    Além disso, isso evidencia a “demonstração inequívoca da incompreensão do real significado do princípio da igualdade jurídica, previsto em sede constitucional”:8




    (...) as manifestações sexistas presentes em diversos processos judiciais, onde a Lei Maior foi invocada para justificar a inaplicabilidade de normas constitucionais favoráveis às mulheres, ou leis dela decorrentes, como é o caso da Lei Maria da Penha, cuja inconstitucionalidade já fora arguida por diversos magistrados que a consideravam contrária à igualdade jurídica, havendo, inclusive, quem argumentasse, explícita e expressamente, que “o mundo pertence aos homens.




    Desse modo, “pensar as relações sociais enquanto relações de gênero, no campo jurídico, permite superar algumas visões justificadoras da manutenção da dominação masculina, como nos casos de processos em que a mulher vítima de violência, mormente sexual, ainda continua sendo vista como a provocadora do evento criminoso, mesmo estando o país sob a égide de uma Constituição Federal das mais avançadas e que tem como propósito, dentre outros, construir a igualdade entre homens e mulheres”.9




    Diante dos argumentos antecedentes, cabe delimitar que este artigo trata especialmente da discriminação em relação às mulheres negras, ou seja, a razão metodológica deste texto organiza-se de modo intereseccional a partir de dois eixos estruturantes: o racismo e o sexismo. É importante assumir que “interseccionalidade não é narrativa teórica de excluídos”,10 pois as diferenças são sempre relacionais, “todas e todos são diferentes uns em relação aos outros. Raciocínio exato sobre a interseccionalidade, desinteressada nas diferenças identitárias, mas nas desigualdades impostas pela matriz de opressão.”11




    Inspirada em Kimberlé Crenshaw, Patricia Collins sustenta que a interseccionalidade nasceu comprometida com a “liberdade, equidade, justiça social e democracia participativa12. Kimberlé Crenshaw, considerada autora do termo, conceitua interseccionalidade como:




    A conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como as ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento.13




    Portanto, para Patricia Collins, a interseccionalidade é um sistema de opressão conectado entre diferentes categorias de análise. Esta proposta advém de uma escolha metodológica para o estudo crítico da questão racial e uma das hipóteses possíveis de análise científica do tema pode ser desenvolvida por meio da área de pesquisa, considerando o conceito de campo científico de Pierre Bourdieu no que tange à pesquisa prática integrada14 e não-imanente.15




    Dizer que o campo e um lugar de lutas não é simplesmente romper com a imagem irenista da “comunidade cientifica” tal como a hagiografia científica a descreve - e, muitas vezes, depois dela, a própria sociologia da ciência. Não é simplesmente romper com a ideia de uma espécie de “reino dos fins” que não conheceria senão as leis da concorrência pura e perfeita das ideias, infalivelmente recortada pela forma intrínseca da ideia verdadeira. E também recordar que o próprio funcionamento do campo científico produz e supõe uma forma específica de interesse (as práticas científicas não aparecendo como “desinteressadas” senão quando referidas a interesses diferentes, produzidos e exigidos por outros campos).




    Nesse sentido, é aqui assumida a perspectiva interdisciplinar para promover a reflexão sobre raça e sexo e suas intersecções a partir da obra de Carolina Maria de Jesus, que será abordada no ponto 3 deste artigo.




    2 A CRÍTICA DA RAZÃO NEGRA: UMA POSSIBILIDADE INTERSECCIONAL NA TEORIA CRÍTICA DA RAÇA




    De modo preliminar, é possível assumir que o campo científico proposto pela Teoria Crítica da Raça (TCR) pode ser investigado a partir das perspectivas ideológica e social, acolhendo o entendimento de Bourdieu acima citado.16 Nesse sentido, esta teoria vincula-se aos estudos críticos do direito ou iniciados pelos primeiros escritos de pessoas escravizadas que foram libertadas, bem como os “apelos” de afrodescendentes livres nas Américas.17




    Tukufu Zuberi analisa a Teoria Crítica da Raça no direito e sua relação com as teorias críticas da raça nas ciências sociais. O autor interpela a inserção de negros como agentes de mudança e que protagonizaram as ideias antecedentes que a própria teoria introduziu no direito e afirma que as ciências sociais amadureceram e ganharam existência:




    [...] ao mesmo tempo em que a escravização de africanos havia terminado e o colonialismo amadurecia na África, Ásia e nas Américas. Assim como os pesquisadores marginalizados, mulheres e pessoas de cor frequentemente se engajavam na academia como agentes de mudança. Eles estavam preocupados em desafiar as hierarquias existentes e transformar as próprias perspectivas dos cientistas sociais.18




    O autor destaca que a TCR existia antes que tivesse este nome e endossa que a teoria surgiu como um movimento intelectual e político, concordando com a afirmação de Kimberlé Crenshaw ao assumir que a TCR pode ter sua gênese como “uma intervenção da esquerda nos discursos de raça e uma intervenção racial nos discursos da esquerda”.19




    Apesar disso, Tukufu Zuberi observa que a teoria está envolvida em uma luta maior contra as agressões da supremacia branca.




    Assim, não resta dúvida de que esta teoria representa uma das mais importantes contribuições nos últimos tempos: “A TCR estabeleceu o papel fundamental que o direito tem na manutenção da hierarquia racial e ela oferece a oportunidade de se pensar processos que desafiam estes sistemas de dominação”.20 Esta é a perspectivas ideológica da Teoria Crítica Racial.




    Em relação à perspectiva social, os estudos críticos do direito ou Critical Legal Studies apresentam-se em um cenário que também inaugura um desenvolvimento de um novo campo oriundo da escola de Direito de Haward e do posicionamento de professor Derrick Bell que propôs a ensinar a doutrina jurídica de um ponto de vista consciente da raça. 21 Cabe observar que a corrente principal que aparece relacionada diretamente à gênese da Teoria Crítica Racial no Critical Legal Studies surge como uma crítica à concepção liberal e conservadora de que o direito era qualitativamente diferente da política, resgatando muito do Realismo Jurídico,22 para uma crítica em larga escala ao papel do direito em auxiliar à racionalização de uma ordem social injusta.23




    Achille Mbembe resgata o sentido do afrocentrismo em oposição ao eurocentrismo, abrindo novas possibilidades ao pensamento crítico e corrompendo o olhar histórico a um espelho único que se autocontempla e enclausura o negro e a raça na lógica europeia.24




    O autor, aqui associado aos campos ideológico e social, denuncia o delírio que a modernidade produziu em seu projeto moderno do conhecimento no discurso moderno sobre o homem e, por consequência, sobre o “humanismo” e “humanidade” desde o início do século XVIII no subsolo, complexo nuclear do qual se difundiu o projeto de governo.25




    Avocando as palavras de Gilles Deleuze, Achille Mbembe inscreve que “há sempre um negro, um judeu, um chinês, um grão-mongol, um ariano no delírio”26 e enfatiza que o delírio é fermentado pelas raças entre outras coisas com base principalmente em Frantz Fanon:27




    Ao reduzir o corpo e o ser vivo a uma questão de aparência, de pele e de cor, outorgando à pele e à cor o estatuto de ficção de cariz biológico, os mundos euro-americanos em particular fizeram do negro e da raça duas versões de uma única e mesma figura: a da loucura codificada. Funcionando simultaneamente como categoria originária, material e fantasmática, a raça esteve, no decorrer dos séculos precedentes, na origem de inúmeras catástrofes, tendo sido a causa de devastações psíquicas assombrosas e de incalculáveis crimes e massacres.




    Achille Mbembe afirma que o nascimento do sujeito racial, portanto, o nascimento do negro, está vinculado à história do capitalismo: 28




    A mola propulsora inicial do capitalismo foi a dupla pulsão, por um lado, da violação ilimitada de toda forma de interdito e, por outro lado, da abolição de qualquer distinção entre os meios e os fins. Em seu sombrio esplendor, o escravo negro – o primeiro de todos os sujeitos raciais – foi o produto dessas duas pulsões, a figura manifesta dessa possibilidade de uma violência sem freios e de uma precariedade sem redes de proteção.




    Poder de captura, poder de influência e poder de polarização, o capitalismo sempre precisou de subsídios raciais para explorar os recursos do planeta. Assim o foi ontem e assim o é hoje, ainda que esteja a recolonizar seu próprio centro e que as perspectivas de um devir-negro do mundo nunca tenham sido evidentes.




    As lógicas de distribuição da violência em escala planetária não poupam mais nenhuma região do mundo, assim como a vasta operação em curso das forças produtivas.




    O autor continua sustentando que na medida em que houver secessão em relação à humanidade, será impossível a restituição, a reparação, a justiça: 29




    Restituição, reparação e justiça são as condições para a elevação coletiva da humanidade. O pensamento acerca do que há de vir é necessariamente um pensamento da vida, da reserva da vida, do que terá de escapar ao sacrifício. Também é um pensamento em circulação, um pensamento da travessia, um pensamento-mundo.




    A questão do mundo – o que ele é, as relações entre suas diversas partes, a extensão de seus recursos e a quem pertencem, como o habitar, o que move ou ameaça, para onde vai, suas fronteiras e limites, seu possível fim – tem-nos acompanhado desde o momento em que o ser humano de carne, osso e espírito fez sua aparição sob o signo do negro, isto ,é, do homem-mercadoria, homem-metal e homem-moeda. No fundo, tem sido a nossa questão. E continuará a ser, pelo menos enquanto dizer o mundo for o mesmo que dizer a humanidade e vice-versa.




    Pois, na verdade, existe um só mundo. Ele é um todo composto por mil partes. De todo mundo. De todos os mundos.




    Um caso concreto como possibilidade de análise na literatura extraordinária é trazido como argumento para aprofundar esta reflexão na próxima seção.




    3 VIOLÊNCIA NA LITERATURA DE CAROLINA MARIA DE JESUS: MULHER NEGRA FAVELADA




    Refletir sobre a condição humana das mulheres e, especialmente, da maioria das mulheres negras no caso brasileiro significa pressupor um ponto de partida que assume lugares da pobreza e miséria ocupados por esses corpos. Este é o caso da protagonista deste texto: a escritora Carolina Maria de Jesus.




    A autora Carolina Maria de Jesus é uma das mais importantes escritoras negras da literatura brasileira. A relevância de sua obra atravessa os muros literários e adentra radicalmente no espaço político, denunciando de modo muito original as violências cometidas contra as mulheres negras que desafiam a sua segurança.




    Em 1960, ainda na condição de favelada, lança sua primeira obra “Quarto de despejo” que obteve sucesso internacional. O livro foi traduzido para diferentes línguas, mas, não obstante suas também inúmeras reedições em português, como sucesso da autora.




    Os livros de Carolina que podem ser considerados uma trilogia são: Quarto de despejo (1960), Casa de alvenaria: diário de urna ex-favelada (1961) e Diário de Bitita. Este último livro foi publicado na França postumamente em 1986. Além destes, outros textos de Carolina foram financiados por ela e não obtiveram êxito, como Provérbios e Pedaços da fome, de 1963.




    De acordo com José Carlos Sebe Bom Meihy, organizador da obra intitulada Antologia de pessoal de Carolina, é inquestionável a relevância da autora, considerando o grau de esforço pessoal, inédito e original, por ter produzido uma obra de destaque num momento em que as mulheres, até mesmo as brancas, tinham dificuldades em alcançar seu reconhecimento literário. Pobre, de poucas letras e nenhum recurso econômico, Carolina foi inédita:




    Negra retinta, daquelas saídas das entranhas de Minas Gerais, do vilarejo de Sacramento, no Triângulo, sem ter experimentado em sua estirpe miscigenação alguma, Carolina foi favelada na metrópole paulistana desde 1947. Antes, porém, perambulou pelo interior do estado de São Paulo em busca de um pano de fundo que a aceitasse como produto de alguma história mais integrada. Carolina queria juntar sua vida à de algum segmento nacional respeitável que a incorporasse, minimamente, como cidadã. Disto, aliás, nunca abriu mão, jamais deixando de aspirar a ser, pelo menos, classe média. Tal propósito custou-lhe incômodos porque, sendo quem era, restava-lhe compor, no máximo, o contingente de reserva dos meios de produção de um capitalismo mais que selvagem. Carolina Maria de Jesus foi mulher só e sozinha por opções intermitentes, compondo o perfil de pessoa que não aprendeu a se soldar em coletivos e que não poderia se igualar a pares que, aliás, eram inexistentes. Ela foi: mãe solteira quatro vezes (ainda que apenas três filhos tenham sobrevivido), sendo que cada um dos pais de seus filhos era declaradamente branco e estrangeiro; empregada doméstica demitida de várias casas onde trabalhou conjugando etapas de emprego com papéis gratuitos em circos baratos; vendedora ambulante de bebidas em esquinas suspeitas; limpadora de longos corredores de hospitais e hotéis. Como catadora de papel nas ruas de uma São Paulo então desvairada pelo agito dos anos 50 — que abrigou a comemoração do Quarto Centenário da Cidade que mais Cresce no Mundo —, Carolina Maria de Jesus experimentou nisso uma profissão compatível com seu projeto de sobrevivência. Tudo sem que deixasse de experienciar o tormento constante da fome, os contornos da miséria que, mais que a ela própria, perseguiu a infância de seus filhos e a fez sentir, depois do sucesso, o ferro quente de uma imprensa que a marcou como objeto permanente da contradição entre o desenvolvimento econômico nacional e os problemas da marginalização, entre uma cultura aberta e outra elitista.30




    Indubitavelmente, Carolina foi pura superação:




    Na cidade grande, depois de muito penar, tornou-se escritora famosa, quase que do dia para a noite, graças aos rascunhos acumulados ao longo dos anos e curtidos em amargas frustrações. Carolina Maria de Jesus, conhecida como a escritora que saiu das favelas de São Paulo, emblemava um tipo útil aos ecos de qualquer dos projetos políticos existentes então. Vinda de baixo, servia como metáfora da mobilidade social positiva e até progressista e, neste sentido, era a prova tangível de uma versão tropical do mito da selfmade woman. Os políticos sabiam disto. Valia também sua imagem, para os opositores do modelo industrializante que se plantava, como testemunha viva da denúncia, necessária.31




    Diante do sucesso da autora e considerado o contexto político nacional dos anos 60, MEIHY atribui seu reconhecimento público no mundo dos brancos como uma “licença democrática”:32




    O alcance de seu livro mais importante, Quarto de despejo, colocado a público em 1960, projetou-a como sucesso inquestionável, ainda que fátuo, marcante33. A glória de Carolina era perturbadora, mas, dadas as seqüentes ondas de apagamento de sua produção publicada, o sucesso funcionou-lhe como contraponto intermitente no céu nacional prenhe de literatura de mulheres bem nascidas34. Neste sentido, o aparecimento de Carolina no mundo reconhecido e público dos brancos era uma licença democrática. O discreto charme da burguesia nascente, contudo, não continha o mau cheiro de lixos alimentadores de misérias escondidas em favelas que inchavam as promessas de megalópoles. Explicitação disto é dada pelo tratamento crítico-literário e historiográfico legado à obra da escritora que, depois de figurar como “estrela de um novo tempo”, foi apagada, sendo esquecida porque sua história se desbastou entre nós arredondando diferenças. Enfim, a lógica do tempo mostrou-se senhora da razão: o silêncio colocou todas as coisas (e pessoas) no lugar devido.




    Carolina Maria de Jesus pode ser considerada como expressão única do sucesso de uma mulher negra que somente conseguiu ser exceção cultural naquele contexto. No entanto, “precisou do prestígio de um homem, branco, já reputado jornalista, Audálio Dantas, para apresentá-la à sociedade brasileira. Sozinha, possivelmente pouco teria feito além de cuidar dos filhos e catar papel.”35




    Carolina denunciava o racismo e discriminação em que vivia. Relatava a realidade do seu entorno, sentia as desigualdades e tinha consciência de que, na condição de mulher pobre, era mais um corpo negro que integrava a totalidade mais marginalizada e desprotegida da população brasileira.




    É possível assumir a produção literária da autora como “denúncia” que comunica por meio de prosa e verso os sentimentos e a realidade de uma brasileira também faminta pelas letras. A sua poesia não chegou a alcançar o público de modo expressivo, mas é dotada de uma força semântica que oportuniza ao leitor imaginar os sonhos e, concomitantemente, a lucidez e a resistência da escritora:




    V i d a s




    Nem sempre são ditosas




    Vidas das pessoas famosas




    Edgar Allan morre na sarjeta




    Na guilhotina Maria Antonieta




    Luiz de Camões teve que mendigar




    Gonçalves Dias morre no mar




    Casimiro de Abreu morre tuberculoso




    Tomaz Gonzaga, louco furioso




    Getúlio para impedir outra revolução




    Suicida-se com um tiro no coração




    Santos Dumont inventor do avião




    Que foi utilizado na revolução




    Para ver o Brasil independente




    Morre na forca nosso Tiradentes




    Luis XVI, rei incidente




    Morre tragicamente




    Sócrates foi condenado a morrer




    Ciente lhe obrigaram a beber




    João Batista repreendia os transviados




    Foi preso e decapitado




    Abraão Lincoln abolindo a escravidão




    Foi morto à traição




    Euclides da Cunha escritor proeminente




    Sua morte foi cruelmente




    Joana D’Arc vendo a França oprimida




    Defendendo-a pagou com a vida




    Camilo Castelo Branco foi escritor




    Ficou cego, suicidou-se




    Kennedy desejava a integração




    Reprovaria a segregação




    Foi morto à bala




    Na cidade de Dallas




    Jesus Cristo não foi julgado




    Foi chacinado e crucificado




    Com requinte de perversidade




    O pior crime da humanidade.




    Inicialmente, o poema refere-se a vários escritores, depois aos políticos e conclui com “uma crítica ao golpe militar e aos excluídos do processo político ditatorial.”36




    A identificação de Carolina com os perseguidos era uma espécie de conclusão de sua história. Era também um polo de identificação com os não-compreendidos.




    O não-reconhecimento em vida e a exclusão fechavam a circunferência que cercava os refutados que seriam aceitos depois. Escrito na última década de sua trajetória, este poema revela um certo domínio do tema marginal/maldito ainda que o instrumental de gramática se mantivesse comprometido. Na mesma linha, a visão universalista de Carolina é interessante. No caso do presente poema, a temática da justiça supera fronteiras e propõe aproximações várias.37




    Em seu texto poético pouco há de implícitos, pois Carolina grita nas linhas de seus poemas. Jarid Arraes, no estilo poético, também denuncia:38




    Pouco tempo se passava




    Desde o fim da escravidão.




    E, portanto, o que existia




    Era a dor da servidão




    O racismo dominava




    Espalhando humilhação.




    (...)




    No ano de trinta e sete




    Carolina então mudou




    Para a capital, São Paulo




    Onde muito batalhou




    Construiu o seu barraco




    E ali se instalou.




    Na favela Canindé




    Sua vida foi sofrida




    A maior luta diária




    Era a busca por comida




    Uma vida esfomeada




    Sempre muito deprimida.




    No livro Quarto de despejo, em seu diário datado no dia 27 de maio, Carolina escreve que “A tontura da fome é pior do que a do álcool. A tontura do álcool nos impele a cantar. Mas a da fome nos faz tremer. Percebi que é horrível ter só ar dentro do estômago”.39




    O escritor Jeferson Tenório destaca que a fome é uma personagem na obra de Carolina, uma fome amarela, como ela mesma definiu. Ele observa que é uma leitura superficial achar que Carolina tinha fome apenas de comida. “Carolina tinha uma fome existencial, refletia sobre a vida, sobre o suicídio, sobre comportamentos mediados por uma linguagem lírica e seca” e complementa: “Não se sai impune da obra de Carolina. Somos sempre afetados pela crueza e lirismo de suas palavras. As mazelas de Carolina passam a nos habitar. Quarto de despejo somos nós quando a lemos”.




    As escrivências40 de Carolina Maria de Jesus permanecem atuais:




    Infelizmente, o nosso país neste ano de 2021 voltou ao mapa da fome num momento em que vivenciamos inúmeras consequências do agravamento da crise econômica em meio a uma pandemia. O ano ainda não terminou e já houve mais de 600 mil mortes pela Covid-19; o desemprego aumentou; a água do Rio de Janeiro foi privatizada; além de muitas outras violências, violações de direitos e desesperanças. A retirada de direitos impacta as mesmas famílias, populações negras, indígenas e pobres, as mesmas identificadas por Carolina Maria de Jesus em sua época.




    Neste exato momento, famílias e mais famílias sentem a dor do vazio no estômago, a tontura da fome. Dados do grupo de pesquisa “Alimento para Justiça: Poder, Política e Desigualdades Alimentares na Bioeconomia”, com sede na Freie Universität Berlin, na Alemanha, apontam que 125,6 milhões de brasileiros sofreram com insegurança alimentar durante a pandemia. O número equivale a 59,3% da população do país e se baseia em pesquisa realizada entre agosto e dezembro de 2020.




    Assim que a pandemia foi decretada, em março de 2020, as populações negras, indígenas e pobres já sabiam que seriam as mais afetadas. Afinal, são estes territórios que sobrevivem há mais de um século sem água, saneamento, direito à habitação e tantos outros problemas diários das populações mais vulnerabilizadas.




    É uma demonstração de crueldade, num momento crítico como esse, cessar um programa como o Bolsa Família, programa de transferência de renda considerado modelo no mundo, em curso desde 2003, sem antes apontar, estruturalmente, o seu substituto. Bolsonaro promove um governo de morte: ou mata de Covid, ou de tiro ou de fome!




    Precisamos mudar a realidade da fome. Carolina não deveria ter sentido a tontura da fome, as famílias negras e faveladas de hoje também não. Quem promove a fome não poderia determinar as regras e nem comandar as nossas vidas! 41




    Achille Mbemb denuncia:42




    O projeto de um mundo comum baseado nos princípios da “igualdade entre as partes” e da unidade fundamental do gênero humano é um projeto universal. E já é possível a quem quiser, detectar no presente sinais (frágeis, por certo) deste mundo por vir. A exclusão, a discriminação e a seleção em nome da raça permanecem, contudo, fatores estruturantes – da desigualdade, da ausência de direitos e da dominação contemporânea, inclusive nas nossas democracias. Além disso, não se pode fingir que a escravidão e a colonização não existiram ou que as heranças dessa triste época foram totalmente liquidadas. A título de exemplo, a transformação da Europa em “fortaleza” e as leis antiestrangeiros que o Velho Continente adotou neste início de século têm suas raízes numa ideologia da seleção entre diferentes espécies humana que, bem ou mal, ainda se tenta disfarçar.




    Em relação a persistência na lógica do passado, o autor ainda destaca: 43




    Nesse caminho, os “novos condenados da Terra” são aqueles a quem é recusado o direito de ter direitos, aqueles que se avalia que não devem se mover, os que são condenados a viver em todo tipo de estrutura de reclusão – os campos, os centros de triagem, os milhares de locais de detenção que se espalham por nossos espaços jurídicos e policiais. São os rejeitado, deportados, os expulsos, os clandestinos e outros “sem documentos” – esses intrusos e essa escória da nossa humanidade que temos pressa em despachar, porque achamos que, entre eles e nós, nada exista que valha a pena ser salvo, visto que eles prejudicam imensamente a nossa vida, a nossa saúde e o nosso bem-estar. Os “novos condenados da Terra” são o resultado de um trabalho brutal de controle e seleção, cujos pressupostos raciais são bem conhecidos.




    Carolina Maria de Jesus procurou transgredir esta história por meio da arte, da literatura movidas pela sua resistência.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Este artigo objetivou apresentar reflexões acerca da segurança social e a violência contra as mulheres negras a partir do conceito de interseccionalidade com base nos direitos fundamentais sociais articulados com a teoria crítica da razão negra proposta por Achille Mbembe. A obra da autora Carolina Maria de Jesus visou explicitar a metodologia prática interseccional e trazer à evidência importantes contribuições da literatura para o direito.




    Carolina Maria de Jesus denunciou as desigualdades e discriminações vivenciadas na sua condição de mulher negra, pobre e favelada a partir das conexões interseccionais. Apresentou sua narrativa de dentro e, ao mesmo tempo, sem esquecer o contexto de fora.




    Esta perspectiva de olhar encontra a crítica realizada por Achille Mbembe também como denúncia das desigualdades e discriminações ainda hoje vivenciadas e, que portanto, estão se movendo por insistentes escrevivências.
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